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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 80/2010

Com os Substitutivos nos 1 e 2
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 80/2010, em sua forma original, propõe acrescentar o § único ao art. 7o da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina, no seguinte teor:

"Art. 7o A Zona Residencial tem a finalidade de atender predominantemente ao uso residencial individual ou coletivo e de apoio residencial.

Parágrafo único. Quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à consulta prévia de viabilidade técnica a ser expedida pelo IPPUL — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, apenas quando houver incidência ou modificação das diretrizes viárias previstas na Lei do Plano Diretor.”

Em sua justificativa o Prefeito argumenta que “a presente sugestão tem como objetivo promover maior rapidez nos processos de aprovação de subdivisão e anexação que envolve a construção de casas geminadas, haja vista que os lotes objetos de análise estão parcelados em áreas já consolidadas, aos quais não estão previstas alterações viárias, evitando assim trâmite desnecessário de processos, agilizando por fim as aprovações de projetos.

Entretanto, o Chefe do Executivo encaminhou o Substitutivo no 1 ao projeto, por meio do qual não mais insere dispositivo ao 7o da Lei no 7.485/98, porém, introduz alterações no § 2o dos artigos 14, 15, 16 e 17, e acresce os §§ 1o e 2o ao art. 51 dessa mesma Lei. Cotejando a redação em vigor dos citados dispositivos com a redação proposta, observam-se (as partes destacadas correspondem às alterações indicadas):

	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	“Art. 14. Na Zona Residencial 2, os lotes e construções deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

…

§ 2o  Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180 m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
	“Art. 14 . . .

...
§ 2o  Na Zona Residencial 2, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180m²(cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente, será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.”

	“Art. 15. Na Zona Residencial 3, os lotes e edificações deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

...

§ 2o Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5m (cinco metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
	“Art. 15 . . .

...
§ 2o  Na Zona Residencial 3, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5m (cinco metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em  Cartório de Registro de Imóveis, somente, será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura”.

	“Art. 16. Na Zona Residencial 4, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

...

§ 2o Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180 m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila. 
	“Art. 16 . . .

...
§ 2o Na Zona Residencial 4, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180,00m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.”  

	Art. 17. Na Zona Residencial 5, o lote e a edificação deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

...

§ 2o Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180 m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
	“Art.. 17. . .

...
§ 2o Na Zona Residencial 5, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica do IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.”

	Art. 51. Para todos os usos, deverão ser previstas e constar do projeto as vagas para estacionamento de veículos, em local de fácil acesso para via pública, à razão de 20m2 (vinte metros quadrados) por vaga, inclusive área de circulação e na proporção mínima, conforme o Anexo 3 desta lei.
	“Art. 51 . . .

§ 1o Será permitido estacionamento descoberto no recuo frontal obrigatório, desde que seja executada uma barreira física fixa junto ao alinhamento predial do lote (mureta, gradil ou floreira, com altura mínima de 0,50m), sendo permitida uma abertura de acesso no alinhamento predial com extensão máxima de 5,00m (cinco metros) para cada dimensão de frente mínima do lote estabelecida pelo zoneamento em que se situar, sendo que, no caso de mais de um acesso, a distância entre os rebaixos de guia correspondentes deve ser um múltiplo de 5,00m (cinco metros), para viabilizar o estacionamento de veículos na via pública.

§ 2o Os imóveis, que nesta data estiverem em desacordo com o § 1º deste artigo, deverão se adequar, executando a barreira física e a recomposição do meiofio na altura de 15cm (quinze centímetros), no prazo de 180 (cento e oitenta) dias sob pena de se caracterizarem como irregulares e sujeitos à multa e demais sanções legais, inclusive cassação de alvará de funcionamento, no caso de imóvel comercial.”


Por meio do Ofício no 776/2010-GAB., o Executivo encaminha a seguinte justificativa para apresentação do Substitutivo:

“Tendo sido efetuado um reexame pelo IPPUL e pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, no que concerne à subdivisão de lotes de casas geminadas, concluiu-se que, para uma maior eficiência e celeridade do procedimento adotado na tramitação dos processos correspondentes, é necessário que a subdivisão ocorra antes da aprovação do projeto, e que, somente em casos de novas diretrizes, seja expedida a consulta prévia de viabilidade técnica pelo IPPUL. Razão  pela qual, estamos encaminhando o presente Substitutivo ao Projeto de Lei nº. 80/2010. 

O aquecimento do setor da construção civil em Londrina, ilustres vereadores, alavancou os empreendimentos de casas geminadas em loteamentos regularizados e, com a liberação do crédito habitacional, muitas famílias podem agora ter acesso à casa própria.

Entretanto, a legislação atual torna extremamente burocrático o processo de aprovação do projeto, subdivisão do lote e a liberação de visto de conclusão, o que causa transtorno e prejuízo aos que pretendem construir casas desta natureza.

Ao permitir a subdivisão dos lotes antes da aprovação dos projetos de casas geminadas, cada casa irá tramitar uma única vez na Secretaria de Obras, reduzindo significativamente o tempo gasto nos procedimentos administrativos.

Este Projeto tem, portanto, o propósito de conferir agilidade administrativa ao processo, sem perder a garantia dos lotes somente serem subdivididos somente para este fim específico, sem desfigurar as características de uso e ocupação dos zoneamentos ZR-2, ZR-3, ZR-4 e ZR-5, previstos na Lei nº. 7.485/1998.

Quanto à proposta de alteração do art.51 da Lei de Uso e Ocupação, a mesma traz em seu bojo a possibilidade de restringir o rebaixamento de guias, proporcionar um acesso fixo aos estabelecimentos e não prejudicar os estacionamentos das vias públicas, o que trará benefícios à sociedade em geral, já que atualmente existe muita dificuldade em estacionamentos nas vias públicas do Município, devendo ser observada a permeabilidade desta área e que os mesmos sejam descobertos. 

A modificação acima mencionada, também irá contribuir para a redução de veículos em circulação à procurado de vagas e prevê que a regularização dos imóveis em desacordo seja feita em um prazo de 180 dias com o simples reerguimento da guia e execução de uma barreira física em parte do alinhamento predial, para que as vagas na via pública sejam de fato de uso livre da população.”

Ao Substitutivo foi anexada manifestação favorável do IPPUL.

PARECER TÉCNICO:
Com relação à matéria em pauta, prevê a Constituição Federal, em seu artigo 30, VIII, que “compete aos Municípios promover, no que lhes couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.”

Estabelece também a Carta Magna, no § 1o do artigo 182, que “o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.”

Acresça-se que a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 5o, incisos XII e XIII, dispõe que ao Município de Londrina compete estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território, e promover o ordenamento territorial nos termos do que prescreve o art. 30, VIII, da Constituição.
Em atenção a esses dispositivos e também ao art. 113 da Lei Orgânica do Município, foram editadas, entre outras, a Lei Municipal no 7.485, de 20 de julho de 1998 – Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, que ora se propõe alterar por meio deste projeto de lei.

A Lei 7485/98 é fundamentada na Lei Orgânica do Município e tem por objetivo:

I - ordenar o uso do meio urbano, buscando o desenvolvimento autossustentado;

II - adequar a ocupação dos espaços tendo em vista a saúde, a segurança da população e os aspectos do patrimônio ambiental e do acervo cultural;

III - evitar a concentração e a dispersão excessiva da ocupação dos espaços, potencializando o uso da infra-estrutura urbana;

IV - tornar compatível a política urbana com a função social da propriedade.

Com o projeto em tela, o Chefe do Executivo propõe, na forma do Substitutivo no 1, alterar as redações do § 2o dos arts. 14, 15, 16 e 17 (inserindo normas relativas à construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento nas zonas residenciais 2, 3, 4 e 5), e acrescentar os §§ 1o e 2o ao art. 51 da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998 (estipulando normas com vistas a permitir a instalação de estacionamento descoberto no recuo frontal dos imóveis), conforme já transcrito.
Sobre a matéria se manifestaram o IPPUL, cujo parecer veio anexado ao Substitutivo apresentado pelo Executivo,  e o Conselho Municipal da Cidade – CMC, nos termos do que exige o art. 61, VIII, da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências, após estudo da proposta.
O parecer do IPPUL foi encaminhado nos seguintes termos:

“2. DA CONSTRUÇÃO DE CASAS GEMINADAS

Depreende-se que o Projeto de Lei em análise traz modificações no procedimento adotado em relação à subdivisão em lotes mínimos em caso de construção de casas geminadas, já que a subdivisão deverá ocorrer previamente ao projeto e da emissão do alvará de licença.

Atualmente a subdivisão de lotes ocorre somente com o pedido de visto de conclusão da obra e após a construção das casas é que é admitida a subdivisão de lotes mínimos.

O texto atual dificulta alterações no projeto executado, em razão da subdivisão ocorrer somente após a construção, enquanto o texto proposto proporciona a análise do projeto e da possibilidade de divisão de lotes antes da construção, o que facilita o procedimento administrativo e torna possível e menos onerosa as modificações técnicas para as regularizações solicitadas pelo órgão municipal competente.

Por outro lado a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL atualmente é obrigatória, o que não é necessário em casos de loteamentos já consolidados, ou seja, o Projeto de Lei em comento traz em seu texto o objetivo de proporcionar um andamento mais célere, evitando excessos de formalismos e, consequentemente, tornando os serviços prestados aos munícipes mais eficientes.

Assim, somente em casos de novas diretrizes é que será obrigatória a consulta prévia de viabilidade técnica do IPPUL, sendo dispensável nos demais casos, ou seja, o trâmite para aprovação do projeto nas hipóteses previstas no texto do Projeto de Lei se dará exclusivamente na Secretaria de Obras, possibilitando o trâmite mais rápido.

...

3. DO ESTACIONAMENTO NO RECUO FRONTAL

A proposta de alteração no art. 51 § 1º da Lei de Uso e Ocupação traz em seu bojo a possibilidade de restringir o rebaixamento de guias, proporcionar um acesso fixo aos estabelecimentos e não prejudicar os estacionamentos das vias públicas, o que trará benefícios à sociedade em geral, já que atualmente há muita dificuldade em estacionamentos nas vias públicas do Município, devendo ser observada a permeabilidade desta área e que os mesmos sejam encobertos, devendo tais alterações serem inseridas no texto proposto.” (destaques desta Assessoria)
O Conselho Municipal da Cidade – CMC assim se posicionou sobre as alterações:

“Ao propor a alteração do § 2º dos artigos 14, 15, 16 e 17 da Lei n.º 7485/1998, viabiliza maior agilidade na tramitação de processos de aprovação de projetos de casas geminadas em loteamentos regularizados, cuja demanda é crescente devido à maior oferta de crédito habitacional para imóveis deste porte. Ao tramitar uma única vez na Secretaria de Obras, atende ao princípio da eficiência do serviço público e poupa tempo e recursos do Município e do contribuinte, sem perder a garantia de que os lotes não serão subdivididos a não ser para o fim específico de viabilizar a construção de casas geminadas, preservando o uso e ocupação do solo previstos.

Ao propor a inclusão dos parágrafos § 1º e § 2º no artigo 51 da Lei n.º 7485/1998, soluciona dois problemas afetos ao crescente número de veículos na cidade. O primeiro, a necessidade de estacionamento imposto pela referida lei para a aprovação de projetos de construção, muitas vezes em terrenos de dimensões reduzidas. O segundo, o impacto que veículos circulando em busca de uma vaga causam no já saturado trânsito da cidade. Ao permitir o estacionamento no recuo frontal sob as condições que estabelece, os proprietários podem contar com este espaço para atender à lei e aos seus clientes, viabilizando seus negócios e reduzindo o número de veículos em circulação. Além disso, restabelece para a população o uso das vagas públicas nas ruas ao impor o reerguimento dos meios-fios rebaixados irregularmente.

PARECER

Diante do exposto, o parecer deste relator é FAVORÁVEL à provação do substitutivo nº 1, recomendando apenas a alteração no texto conforme destacado em negrito no projeto anexo para evitar dúvidas na sua interpretação e aplicação.” (destacamos as expressões em negrito)
Em vista da sugestão feita pelo CMC, a Comissão de Justiça apresentou o Substitutivo no 2 ao projeto, contemplando as recomendações indicadas aos textos dos dispositivos.
Isto posto, diante das coerentes e fundamentadas manifestações do IPPUL e do CMC à proposta do Executivo, concluímos que a matéria, na forma do Substitutivo no 2 se reveste de mérito, por pretender agilizar a tramitação dos processos de aprovação dos projetos em loteamentos regularizados e resolver problemas verificados quanto a vagas para estacionamento de veículos da Cidade e consequente flexiblização na aprovação de projetos de construções, medidas estas que deverão reverter em benefícios para os munícipes.
No entanto, ressalvamos que esta matéria, pela sua pertinência, deveria ser incluída e discutida no projeto a ser encaminhado a esta Casa que disciplinará as normas referentes ao uso e à ocupação do solo urbano, parte integrante no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, nos termos do art. 4o da Lei no 10.637/2008.

Não obstante, cabe aos membros da Comissão, por meio do seu Voto, avaliar o mérito das alterações indicadas e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL 20 de agosto de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO,

OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 80/2010

Após análise da matéria, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, pelo voto favorável ao Projeto de Lei no 80/2010, na forma do Substitutivo no 2 a este apresentado.
SALA DAS SESSÕES, 24 de agosto de 2010.
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